
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2218334 - AL (2025/0213374-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FRANKLIN DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO
MAJORADO.  DOSIMETRIA.  CULPABILIDADE  E
CONSEQUÊNCIAS.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A revisão da dosimetria da pena na via especial é
medida  excepcional,  admitida  apenas  diante  de
flagrante ilegalidade ou teratologia,  sem reexame do
acervo fático-probatório, exigindo motivação concreta e
individualizada  pelas  instâncias  ordinárias  (AgRg  no
REsp  n.  2.234.068/MG, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/3/2026, DJe de
9/3/2026).
2. No caso, o Tribunal de origem apontou elementos
concretos  para  a  negativação  da  culpabilidade,
consistentes  na  realização  de  disparos  de  arma  de
fogo  em  via  pública,  expondo  terceiros  a  risco,
circunstância que denota especial  reprovabilidade da
conduta.
3.  As consequências do crime foram descritas como
graves  e  não  inerentes  ao  tipo  penal,  porquanto  a
vítima permaneceu com projétil alojado, com relato de
dores, justificando a valoração negativa.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.
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MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2218334 - AL (2025/0213374-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FRANKLIN DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO
MAJORADO.  DOSIMETRIA.  CULPABILIDADE  E
CONSEQUÊNCIAS.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A revisão da dosimetria da pena na via especial é
medida  excepcional,  admitida  apenas  diante  de
flagrante ilegalidade ou teratologia,  sem reexame do
acervo fático-probatório, exigindo motivação concreta e
individualizada  pelas  instâncias  ordinárias  (AgRg  no
REsp  n.  2.234.068/MG, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/3/2026, DJe de
9/3/2026).
2. No caso, o Tribunal de origem apontou elementos
concretos  para  a  negativação  da  culpabilidade,
consistentes  na  realização  de  disparos  de  arma  de
fogo  em  via  pública,  expondo  terceiros  a  risco,
circunstância que denota especial  reprovabilidade da
conduta.
3.  As consequências do crime foram descritas como
graves  e  não  inerentes  ao  tipo  penal,  porquanto  a
vítima permaneceu com projétil alojado, com relato de
dores, justificando a valoração negativa.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  FRANKLIN  DOS

SANTOS contra a decisão de fls.  476-481, que negou provimento ao recurso

especial.

Nas razões deste  recurso,  a  defesa alega que a  decisão agravada

validou indevidamente a exasperação da pena-base ao manter a negativação da

culpabilidade com base em “frieza e crueldade”, prática em via pública e disparos

de arma de fogo. Sustenta que tais fundamentos são genéricos e inerentes ao
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roubo majorado, não revelando maior reprovabilidade concreta da conduta (fls.

493-494).

Argumenta que a negativação das consequências do crime, porque a

vítima permaneceu com projétil alojado na perna e sente dores, configura bis in

idem. Defende que esse desdobramento decorre da violência típica do emprego

de arma de fogo, não podendo ser utilizado novamente para elevar a pena-base

(fls. 494-495).

Expõe  que  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  exige

motivação  concreta  e  individualizada  para  a  pena-base,  vedando  referências

vagas ou elementos do próprio tipo penal, razão pela qual a decisão deveria ter

afastado as vetoriais negativas e redimensionado a pena (fls. 494-495).

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, com a reforma da decisão

para prover o recurso especial e afastar a valoração negativa da culpabilidade e

das  consequências  do  crime,  com  redimensionamento  da  pena,  ou,

alternativamente, a submissão do feito ao colegiado (fls. 495-496).

É o relatório.

VOTO

Conforme  consignado  na  decisão  ora  agravada,  a  irresignação

defensiva,  deduzida  na  revisão  criminal  e  no  presente  recurso  especial,  não

comporta provimento.

De  fato,  "[a]  revisão  da  dosimetria  da  pena  em recurso  especial  é

excepcional  e  somente  admitida  quando  constatada  flagrante  ilegalidade  ou

teratologia,  sem reexame de  provas,  conforme jurisprudência  consolidada  do

STJ"  (AgRg  no  REsp  n.  2.234.068/MG, relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,

Quinta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 9/3/2026).

No  caso  dos  autos,  o  Tribunal  de  origem,  na  parte  em que  julgou

improcedente o pedido revisional, demonstrou que existiam fundamentos válidos

para manter o aumento da pena-base pela valoração negativa da culpabilidade e

das consequências do crime pelos seguintes fundamentos (fls. 417 e 419):

15. Desta forma, no presente caso, no que diz respeito à primeira
fase  da  dosimetria  da  pena,  reforço  a  valoração  negativa  da
culpabilidade  no  sentido  de  que  o  crime  foi  cometido  com
desprezo  à  vida  de  outras  pessoas  e,  também,  com frieza  e
crueldade, pelo fato do delito ter sido praticado em via pública, no
que foram disparados 03 (três) tiros em direção às vítimas com
intuito  de  consumar  a  ação  criminosa,  revelando  especial
audácia  e  ousadia  no  modo  de  agir  do  réu.  Neste  sentido
entende esta Câmara Criminal.
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[...]
18. No que se refere às consequências do crime, a vítima ficou
por  muito  tempo  com  o  projétil  do  disparo  alojado  em  parte
delicada da  perna/coxa, tendo em vista que relatou que estava
"entre o osso e o nervo [...] que por tal circunstância ainda sente
dores  incomodas  [...]"  (fl.  185/188 dos  autos  de  origem).  No
ponto em que fixo a pena-base em 05 (cinco) anos e 06 (seis)
meses.

Como é cediço, "[a] valoração negativa de circunstância judicial  que

acarreta  exasperação  da  pena-base  deve  estar  fundada  em  elementos

concretos, não inerentes ao tipo penal" (AgRg no AREsp n. 2.248.982/RN, relator

Ministro João Batista Moreira – Desembargador convocado do TRF 1 –, Quinta

Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 26/5/2023).

Constata-se,  assim,  que  a  valoração  negativa  das  circunstâncias

judiciais da culpabilidade e das consequências do crime foi fundamentada em

elementos concretos extraídos dos autos que extrapolam aqueles inerentes ao

tipo penal. No ponto, destacou o Ministério Público que (fl. 472):

De  fato,  a  culpabilidade  se  mostra  exacerbada,  diante  dos
disparos de arma de fogo realizados pelo grupo na via pública,
expondo a risco não apenas a vítima visada, mas também os
demais  transeuntes.  Cuida-se,  pois,  de  conduta  revestida  de
especial  reprovabilidade  e  apta  a  justificar  a  exasperação  da
pena-base. 
Outrossim,  ficou  evidenciado  que  as  consequências  do  delito
foram graves e desbordam da normalidade do tipo penal, pois a
vítima permaneceu com o projétil  de arma de fogo alojado em
seu corpo, causando-lhe dores e desconforto.

Dessa  forma,  fica  evidenciada  a  válida  fundamentação  para  a

valoração das consequências e da culpabilidade. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DO ART. 59
DO  CP.  SUPOSTA  ILEGALIDADE  NA  FIXAÇÃO  DA  PENA-
BASE.  RECURSO  MINISTERIAL  QUE  OBJETIVA  O
RESTABELECIMENTO  DA  VALORAÇÃO  NEGATIVA  DA
CULPABILIDADE.  CONDUTA  SOCIAL,  PERSONALIDADE  E
CONSEQUÊNCIAS  DO  CRIME.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
CONDUTA  SOCIAL,  PERSONALIDADE  E  CONSEQUÊNCIAS
DO CRIME. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA
NEGATIVAÇÃO  DESSES  VETORES.  CULPABILIDADE.
QUANTIDADE  DE  DISPAROS.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE.  RESTABELECIMENTO.
REDIMENSIONAMENTO DA PENA APLICADA.
Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.460.070/RS, relator  Ministro  Sebastião
Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  12/11/2025, DJEN  de
17/11/2025.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
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VALORAÇÃO  NEGATIVA  DA  CULPABILIDADE  E  DAS
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  FUNDAMENTOS  IDÔNEOS.
DESFERIMENTO  DE  MÚLTIPLOS  DISPAROS  DE  ARMA  DE
FOGO. FATO COMETIDO DURANTE O PERÍODO NOTURNO.
SÚMULA  83/STJ. SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  CONHECIDO  E
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  em  recurso  especial  interposto  pela  defesa  contra
acórdão que manteve a valoração negativa das circunstâncias
judiciais  da  culpabilidade  e  das  circunstâncias  do  crime,  na
dosimetria  da  pena,  justificando  o  aumento  da  pena-base  em
razão da quantidade de disparos efetuados pelo réu e da prática
do crime durante o período noturno. A parte recorrente sustenta
que  esses  fundamentos  não  são  idôneos  para  justificar  o
agravamento da pena, nos termos do art. 59 do Código Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. As questões centrais consistem em verificar se (i) a quantidade
de  disparos  efetuados  e  a  ausência  de  porte  de  arma  são
fundamentos  adequados  para  valorar  negativamente  a
culpabilidade,  e  (ii)  se  a  prática  do  crime  no  período  noturno
justifica  a  valoração  negativa  das  circunstâncias  do  crime,
conforme os critérios do art. 59 do Código Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem valorou negativamente a culpabilidade
do  recorrente  com  base  em  elementos  concretos,  como  a
gravidade da conduta ao desferir múltiplos disparos de arma de
fogo  sem  porte  legal,  o  que  aumenta  a  reprovabilidade  da
conduta. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao admitir que a
quantidade de disparos e a ausência de porte legal constituem
fundamentos idôneos para majorar a pena, conforme previsto no
art. 59 do Código Penal.
4. Quanto às circunstâncias do crime, o fato de o delito ter sido
praticado  durante  o  período  noturno,  em  local  com  menor
vigilância  e  segurança,  justifica  a  maior  gravidade  das
circunstâncias.  A  prática  do  crime  nesse  contexto  dificulta  a
identificação  do  autor  e  agrava  o  risco  à  segurança  pública,
sendo  suficiente  para  fundamentar  a  valoração  negativa  das
circunstâncias do crime.
5.  O  entendimento  adotado  no  acórdão  recorrido  está  em
consonância  com  a  jurisprudência  consolidada  do  Superior
Tribunal de Justiça, atraindo a aplicação da Súmula 83/STJ, que
impede  o  provimento  de  recurso  especial  quando  a  decisão
recorrida está alinhada com o entendimento pacífico desta Corte.
6. Além disso, a pretensão de revisão das circunstâncias judiciais
exigiria o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado
em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp  n.  2.521.580/MG, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 26/11/2024, DJEN de 17/12/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  ROUBO
MAJORADO COM LESÃO CORPORAL GRAVE. ALEGAÇÃO DE
INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS  PARA  EMBASAR  A
CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  DOSIMETRIA.  EFEITO
DEVOLUTIVO  DA  APELAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE
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REFORMATIO  IN  PEJUS.  PENA  FIXADA  DE  FORMA
FUNDAMENTADA E PROPORCIONAL ÀS CIRCUNSTÂNCIAS
E  CONSEQUÊNCIAS  DOS  CRIMES.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.
I - A col. Terceira Seção deste eg. Superior Tribunal de Justiça,
seguindo  entendimento  firmado  pela  Primeira  Turma  do  col.
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a
impetração  de  habeas  corpus  em  substituição  ao  recurso
adequado,  situação  que  implica  o  não  conhecimento  da
impetração,  ressalvados  casos  excepcionais  em  que,
configurada flagrante  ilegalidade apta  a  gerar  constrangimento
ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.
II  -  O  Tribunal  a  quo,  ao  apreciar  as  provas,  concluiu  pela
comprovação da autoria e materialidade delitivas, de modo que,
entender  de  forma  diversa,  como  pretendido,  demandaria  o
revolvimento  das  provas  carreadas  aos  autos,  procedimento
inviável em sede de habeas corpus. Precedentes.
III  -  Eventual  descumprimento  do  procedimento  de
reconhecimento  pessoal,  não  tem  o  condão  de  tornar  nula  a
condenação,  ainda mais quando esta foi  alicerçada em outros
elementos de prova.
Precedentes.
IV-  O efeito  devolutivo da apelação autoriza a Corte estadual,
quando  instada  a  se  manifestar  acerca  da  dosimetria,  regime
inicial e demais questões relativas às peculiaridades do crime, a
examinar as circunstâncias judiciais e rever a individualização da
pena, seja para manter ou reduzir a sanção final imposta ou para
abrandar o regime inicial, invocar fundamentos diversos do édito
condenatório.
No ponto, mesmo se tratando de recurso exclusivo da defesa, é
possível  nova  ponderação  das  circunstâncias  que  conduza  à
revaloração sem que se incorra em reformatio in pejus, desde
que a situação final do réu não seja agravada, conforme ocorreu
na hipótese.
V -  No que se refere à  dosimetria  da pena,  verifica-se que a
Corte de origem logrou êxito em fundamentar de forma idônea a
majoração da basal por todos os delitos praticados, em face do
concurso  de  agentes,  com  aumento  proporcional  (1/6),
posteriormente reduzida ao mínimo legal por força da atenuante
da menoridade relativa e, por fim, majorada em 2/3 por força de
expressa disposição legal, haja vista o uso de arma de fogo.
VI - Por fim, considerando que a vítima "pela conduta dos réus
condenados - repisando-se, aqui, terem agido conluiados entre si
e  devendo ambos responderem por  todas as  circunstâncias  e
consequências  delitivas  dolo  exacerbado  pelos  múltiplos
disparos de arma de fogo contra a vítima Jair, submetida a quatro
cirurgias  que  apresentou,  conforme  consta  do  laudo  pericial,
"Cicatriz  de  laparotomia  longitudinal  mediana  xifo-púbica  não
recente  compatível  com  o  histórico  hospitalar  de  laparotomia
exploradora;  Ferimento  circulares  irregulares  cicatrizados
apontados como sendo orifícios de entrada de projéteis balísticos
e localizados: E1) hipocôndrio subcostal direito; E2) hipocôndro
subcostal  esquerdo;  E3)  terço  proximal  lateral  posterior  do
antebraço  direito;  E4)  punho  direito  anterior;  E5)  crista  ilíaca
anterior  direita  com  PAF  alojado  nessa  região.  Ferimentos
irregulares apontados como saída de projéteis balísticos em: S1)
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região  lombar  direita;  S2)  região  escapular  direita;  S3)  terço
proximal medial posterior do antebraço direito;
S4) punho posterior direito. Duas outras cicatrizes irregulares em
flanco  direito  apontadas  como  disparos  superficiais  e  não
penetrantes de arma de fogo. Cicatrizes de drenagem peritoneal
bilateral.  Debilidade  parcial  de  rotação  do  membro  superior
direito  com  diminuição  da  força  muscular  desse  membro",
concluindo  o  expert  que:  "o  periciando  apresenta  lesões
corporais de natureza GRAVE pela debilidade do membro, pelo
perigo  de  vida  ocasionado  pelas  lesões  internas  e  pela
incapacidade para as atividades habituais por mais de 30 dias"
(fls.  531/533)", não há que se falar em desproporcionalidade na
majoração da pena.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 616.891/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta
Turma, julgado em 9/2/2021, DJe de 17/2/2021.)

Assim,  o  agravante  não  trouxe  fundamentos  aptos  a  reformar  a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.218.334 / AL

Número Registro: 2025/0213374-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00004334220118020016 08011273520258020000 4334220118020016 8011273520258020000 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANKLIN DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANKLIN DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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